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APELAÇÃO  CÍVEL.   AÇÃO  REVISIONAL.
DISPOSITIVO  DA  SENTENÇA  GENÉRICO.
DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
CLÁUSULAS  SEM  ESPECIFICAÇÃO  DAS
TAXAS A SEREM RESTITUÍDAS.  VIOLAÇÃO
AO DISPOSTO NO PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART.  460  DO  CPC.  NECESSIDADE  DE
OBJETIVIDADE  E  CLAREZA  NO
DISPOSITIVO.  NULIDADE  RECONHECIDA
DE  OFÍCIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO
DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS
AO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO  GRAU. APELO
PREJUDICADO. 

-  Ausência  de  indicação  de  quais  taxas  e  encargos
devem  ser  restituídos  torna  a  sentença  genérica  e
incerta,  violando  o  disposto  no  art.  460,  parágrafo
único do CPC e, por isso, deve ser anulada, restando
prejudicado o apelo.

-  Afasta-se  a  boa  técnica  a  sentença  em  que  é
necessário  se  remeter  à  fundamentação  para  tentar
extrair  e delimitar o objeto do julgado apto a fazer
coisa julgada.  Ora, não é recomendável ao intérprete
que busque a objetividade e clareza do dispositivo na
fundamentação ou no relatório da decisão judicial.

- Por fim, ressalto a desnecessidade de levar a matéria
ao  plenário,  pois,  conforme o disposto no art.  557,
caput,  do Código de Processo Civil,  é permitido ao
Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de
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decisão monocrática, quando este for manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta  por  Safra Leasing S/A
contra sentença (fls. 186/192) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Cabedelo que,  nos  autos  da  Ação  Revisional  ajuizada  por Ana  Maria
Marques  Cavalcanti em  desfavor  do recorrente,  julgou  parcialmente
procedente o pedido.

Narra  a  inicial  que  a  parte  autora  celebrou  contrato  de
financiamento para aquisição de veículo automotor, no qual foram cobrados
juros acima de 12% ao ano e de forma capitalizada, comissão de permanência
cumulada com correção monetária, taxa de abertura de crédito e de emissão de
carnê,  multa  moratória  com  valor  extorsivo  e juros  moratórios  acima  do
disposto em lei.

Ao final,  pugna pela  declaração de  nulidade  das  cláusulas  e
restituição em dobro dos valores pagos indevidamente.

Devidamente citada, a parte promovido apresentou contestação
(fls.  36/75),  alegando  que  a  parte  autora  tomou  ciência  dos  encargos
contratuais  no  momento  da  pactuação.  Ainda,  discorreu  sobre  o  princípio
pacta sunt servanda, o ato jurídico perfeito e a impossibilidade de inversão do
ônus da prova.

Seguindo suas argumentações, asseverou a inexistência de juros
abusivos e ilegais, tendo em vista que é permitido a estipulação de percentual
acima de 12% ao ano. Também, pontuou que é possível a capitalização de
juros e a cumulação de comissão de permanência com correção monetária.

Finalmente, defendeu a legalidade dos percentuais dos juros de
mora e multa moratória previstos no contrato. 

Réplica impugnatória (fls. 90/102), 

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram (fls. 105).

Perícia realizada (fls. 143/158).

Decidindo a querela, a magistrada de piso julgou parcialmente
procedente  o  pleito  autoral,  consignando  os  seguintes  termos  na  parte
dispositiva (fls. 186/192):

“Isto  posto,  com fundamento  no  artigo  269,  I,  do
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CPC,  JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE  os
pedidos,  apenas,  para  declarar  a  nulidade  da
cláusula  constante  no  contrato  de  financiamento
entabulado entre as partes, onde se cobra as tarifas e
encargos, condenando o Banco promovido a restituir
as quantias pagas indevidamente, de forma simples,
devendo incidir sobre os valores correção monetária,
pelo IGP-M, a partir da cobrança indevida, e juros
de mora a contar da citação”. (fls. 192). 

Inconformado, o demandado interpôs Recurso Apelatório (fls.
194/201), aduzindo que “o cliente, quando adquire um bem, valendo-se de um
contrato de financiamento ou arrendamento mercantil, arca com os custos e
despesas provenientes deste, tais como, tributos, tarifas, registro do contrato
em cartório de títulos e  documentos,  quando for  o  caso,  além de eventual
despesa oriunda da prestação de serviços contratados entre a financiadora e o
comprador de veículos, caso o cliente pretenda realizar a operação no local
onde o veículo  é comercializado” (fls. 2001).

Em seguida, assevera que a restituição é indevida, devendo a
sentença ser reformada para julgar improcedente os pedidos autorais.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  deixou
transcorrer o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 205-verso).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  209/211),  opinando pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Cumpre  registrar,  de  antemão,  que  há  de  se  reconhecer a
preliminar  de  nulidade  da  sentença,  eis  que  proferida  em  flagrante  vício
decisório, por deixar de apreciar pedidos contidos na exordial, bem como por
se revelar verdadeiramente genérica a parte dispositiva ao não fazer alusão, de
forma específica, as taxas e encargos declarados abusivos.

Examinando  detidamente  os  termos  da  petição  inicial  da
presente demanda e confrontando-os com o teor da sentença prolatada pelo
digno magistrado de primeira instância, constata-se que tal decisão padece de
nulidade, uma vez que deixou de analisar, na parte da fundamentação e do
dispositivo, questão trazida na peça autoral, situação que revela o seu caráter
citra petita.

Como  relatado,  Ana  Maria  Marques  Cavalcanti ajuizou  a
presente demanda, alegando, em suma, a existência de abusividade no contrato
celebrado  entre  as  partes,  especificamente  a  estipulação  de  juros
remuneratórios acima de 12% ao ano e de forma capitalizada, comissão de
permanência  cumulada  com  correção  monetária,  multa  moratória  e  juros
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moratórios  acima  do  permitido  em  lei,  taxas  de  abertura  de  crédito  e  de
emissão de carnê. Ao final, requereu a revisão do contrato e a restituição em
dobro dos valores indevidamente pagos.

Ocorre  que,  da  leitura  atenta  do dispositivo  da  decisão  de
primeiro  grau,  infere-se  que  se  mostra genérico,  não  tendo  a  julgadora
especificado quais cláusulas contratuais estavam sendo declaradas nulas e que
deveriam ser restituídas na forma simples, deixando praticamente essa parte da
prestação jurisdicional para a fase de liquidação de sentença.

Diante  desse  cenário,  vê-se  que  é  necessário  se  remeter  à
fundamentação para tentar extrair e delimitar o objeto do julgado apto a fazer
coisa julgado, o que não é correto. 

Ora, a ausência de indicação de quais taxas e encargos devem
ser restituídos torna a sentença genérica e incerta, violando o disposto no art.
460, parágrafo único do CPC, in verbis:

“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único.  A sentença deve ser certa,  ainda
quando decida relação jurídica condicional”. 

Sobre o assunto, calha transcrever os seguintes ensinamentos
doutrinários:

"As  partes  têm  direito  de  receber  do  órgão
jurisdicional  sentença   certa,  isto  é,  decisão  que
resolva a lide, a respeito da qual não paire dúvidas"
(NERY  JÚNIOR,  Nelson  e  NERY,  Rosa  Maria  de
Andrade,  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
legislação extravagante. 10 ed., rev., ampl. e atual.
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p.
667). 

"Certo  é  o  pronunciamento  do  juiz  quando  ele
expressamente certifica a existência ou inexistência
de um direito afirmado pela parte, ou ainda quando
expressamente certifica a inviabilidade de analisá-lo
(quando  falta  requisito  de  admissibilidade  do
procedimento). A certeza consubstancia-se, portanto,
na necessidade de que o juiz, ao analisar o pedido
que lhe foi dirigido, firme um preceito, definindo a
norma  jurídica  para  o  caso  concreto  e,  com isso,
retire  as  partes  do  estado  de  dúvida  no  qual  se
encontravam".  (DIDIER JÚNIOR,  Fredie,  BRAGA,
Paullo Sarno, OLIVEIRA, Rafael, Curso de Direito
Processual Civi,  vol. 2, 5ª ed.,  editora Jus podivm,
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2010, p. 328).

Outrossim,  a objetividade  do  dispositivo  e  a  sua  clareza
contribuem para o escorreito cumprimento da tutela jurisdicional, não sendo
recomendável ao intérprete que busque a sua objetividade na fundamentação
ou no relatório da decisão judicial.

Acerca da função do dispositivo como requisito essencial  da
sentença, convém transcrever os ensinamentos de Luiz Guilherme Marinoni e
Daniel Mitidiero:

“A sentença  finda  com o  dispositivo,  momento  em
que o juiz isola a sua decisão e afirma se acolhe ou
rejeita, no todo ou em parte, o pedido do autor, ao
mesmo tempo  em que,  acolhendo-o,  aponta  o  que
deve ser feito para que o direito postulado em juízo
logre  tutela  jurisdicional  adequada  e  efetiva,
realizando-se concretamente (art.  5º,  XXXV,  CRFB).
Apenas  o  dispositivo  logra  autoridade  de  coisa
julgada (arts.  467 e  469,  CPC). A fundamentação,
ainda que importante para dimensionar o alcance e
auxiliar  na  compreensão do dispositivo,  não logra
autoridade de coisa julgada (art. 469, CPC). (Código
de processo civil comentado artigo por artigo. 2ª Ed.
São Paulo: RT, 2010, p. 419/420). 

Sobre  a  nulidade da sentença genérica,  esta  Corte  de Justiça
assim tem entendido:

“APELAÇÃO.  REMESSA  NECESSÁRIA.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO FAZER. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
POLICIAL  MILITAR.  TERÇO  DE  FÉRIAS,
VANTAGEM  PESSOAL,  SERVIÇOS
EXTRAORDINÁRIOS  E  GRATIFICAÇÕES  QUE
NÃO  SE  INCORPORAM  POR  OCASIÃO  DA
APOSENTADORIA.  REEXAME  NECESSÁRIO.
SENTENÇA  QUE  NÃO  FAZ  MENÇÃO  ÀS
RUBRICAS  ESPECIFICADAS  PELO  AUTOR.
INFRINGÊNCIA  DO  ART.  460,  PARÁGRAFO
ÚNICO,  CPC.  SENTENÇA  GENÉRICA.
NULIDADE.  PROVIMENTO  DO  RECURSO
OFICIAL. APELO PREJUDICADO. A sentença que
não  especifica  as  verbas  sobre  as  quais  deverão
operar  os  efeitos  da  coisa  julgada  é  reputada
genérica,  e  como  tal,  nula  de  pleno  direito,  nos
termos do art. 460, parágrafo único, do CPC”. (TJ-
PB;  Rec.  200.2011.006.978-4/001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho
de Salles; DJPB 20/02/2014; Pág. 14).
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“RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  SENTENÇA
GENÉRICA NA PARTE DISPOSITIVA NULIDADE
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO  E  DA
REMESSA  NECESSÁRIA.  Os  requisitos  essenciais
da  sentença,  conforme  o  art.  458  do  CPC  são
relatório,  fundamentação  e  dispositivo.  Na  parte
dispositiva, segundo o inciso III do referido artigo, o
juiz  deverá  resolver  as  questões  que as  partes  lhe
submeterem”.  (TJPB-Acórdão  do  processo  nº
20020110330798001  -  Órgão  (1ª  Câmara  cível)  -
Relator Leandro dos Santos - j. em 05-03-2013).

Diante  desse  cenário,  não  é  preciso  realizar  grande  esforço
interpretativo para verificar que a condução processual restou maculada por
vício do procedimento adotado pelo magistrado de base, que resultou prolação
de sentença genérica sem resolver as questões submetidas pelas partes.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

A  par  das  referidas  considerações,  ex  officio,  ANULO  A
SENTENÇA, e, por conseguinte, determino o retorno dos autos ao juízo de
primeira  instância,  a  fim de  que seja  proferida nova decisão,  apreciando a
integralidade dos pedidos deduzidos na exordial  de forma certa e específica,
restando prejudicada a análise do apelo.  

 
P.I. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 21 de outubro de 2014. 

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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